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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  INDENIZATÓRIA –
PRELIMINAR  –  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –
INEXISTÊNCIA – REJEIÇÃO  –  MÉRITO  –  RELAÇÃO
CONSUMERISTA – REVISÃO VEICULAR – AUSÊNCIA DE
TROCA  DE  ÓLEO  –  CARBONIZAÇÃO  DO  MOTOR  –
PERÍCIA  TÉCNICA  QUE  DESCARTA  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  PELO  FORNECEDOR  –
INEXISTÊNCIA DE LIAME CAUSAL ENTRE A CONDUTA
DO  FORNECEDOR  E  O  DEFEITO  APONTADO  PELO
CONSUMIDOR  –  NULIDADE DA PERÍCIA –  AUSÊNCIA
DO OBJETO A SER VISTORIADO – REQUERIMENTO DE
PARECER  TÉCNICO  PELO  PRÓPRIO  INSURGENTE  –
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO – VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA –  DESPROVIMENTO
DO APELO.

- A despeito de  haver postulação,  na  exordial,  da oitiva de
testemunhas,  ante as  provas já  carreadas aos autos,  em
especial  a  perícia  técnica, revela-se cabível  o  julgamento
antecipado da lide sem a produção de prova em audiência,
caso  o  magistrado  considere  esta  desnecessária  para  o
deslinde do caso.

- A perícia técnica realizada durante a instrução processual
não  corrobora  a  versão  apresentada  na  exordial.  Ao
contrário,  o  expert  concluiu,  de  forma  expressa  e
inequívoca,  a  inexistência  de  falhas  na  prestação  de
serviços pela ré/apelada.

- Se o autor/apelante pugnou que o perito, sem examinar o
veículo, apresentasse parecer técnico sobre a matéria em
debate, não pode agora, em sede recursal, arguir a nulidade
da  perícia  com  fundamento  justamente  na  ausência  de
vistoria do automóvel. Tal conduta configura comportamento
contraditório e viola o princípio da boa-fé objetiva, o que não
se pode admitir.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  REJEITAR  A  PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de Apelação  Cível interposta  por Alysson  Correia
Ramalho contra a sentença  (fls.  123/129) proferida pelo Juízo da  10ª Vara
Cível da Comarca de  Campina Grande que, nos autos da Ação  Indenizatória
movida  pelo  apelante  contra  a  Dão  Silveira  Motors  Ltda.,  julgou
improcedentes os pedidos exordiais.

Nas  razões  do  apelo  (fls.  132/139),  o recorrente suscitou,
preliminarmente, a nulidade da sentença por cerceamento  do seu direito de
defesa,  ensejado  pelo  julgamento  antecipado  da  lide  sem  que  lhe  fosse
oportunizado  produzir prova em audiência, embora  houvesse apresentado rol
de  testemunhas,  como  também  por  não  haver  sido  facultado às  partes  a
apresentação de razões finais. No mérito, aventou os seguintes argumentos: 

1) o decisum recorrido se baseou em prova completamente nula,
porquanto “a perícia a que se refere a sentença … não pode ser considerada
como  uma  prova  válida,  pois  conforme  se  depreende  do  próprio  texto  do
expert, este não dispôs do objeto a ser periciado …, ou seja, do veículo do
recorrente” - fl. 136.

2) “a conclusão da perícia é totalmente temerária, parcial e inócua
e jamais poderia ser lançada como único fundamento de direito na sentença,
salvo total desconhecimento de mecânica, inerente a qualquer proprietário de
veículo”, mormente porque não há como se admitir “que a ausência de troca de
óleo dentro das especificações da fábrica não ocasionaria dano ao veículo e
sim, a qualidade do combustível usado e o modo de condução...” - fl. 137.

3)  Há  prova  dos  fatos  alegados,  uma  vez  que  “o  recorrente
ancorou … Notas Fiscais e respectivas Ordens de Serviços…, que denotam
que a empresa não realizou a troca de óleo, fato este incontroverso, conforme
lançado na sentença” - fl. 137.

4) A concessionária não efetuou a troca de óleo do veículo, como
indicado  pela  fábrica  no  manual  do  proprietário,  sob  a  alegação  de  que  o
automóvel não havia atingido 5000 Km, todavia, naquele momento o  carro já
contava 3.688 quilômetros rodados e a próxima revisão somente se daria aos
40.000 Km.

5)  Os  transtornos  suportados  não  se  enquadram como  meros
aborrecimentos,  razão  pela  qual  impõe-se  a  condenação  da  recorrida  ao
pagamento de indenização por danos morais.
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6) Os danos materiais estão devidamente comprovados por meio
de nota fiscal acostada aos autos.

Com  tais  razões,  pugnou  pela  anulação  da  sentença  ou  pelo
provimento do recurso, para que a demanda seja julgada procedente em todos
os seus termos.

Intimada,  a  apelada  apresentou  contrarrazões  (fls.  143/153),
pugnando pelo desprovimento do recurso.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pela  rejeição  da  preliminar  suscitada  e,  no  mérito,  pelo  desprovimento  da
apelação (fls. 159/165).

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC  (Lei  nº
13.105/2015), o presente julgamento deverá ser, no que for cabível, norteado
pelo Código de Processo Civil anterior (Lei nº 5.869/1973), levando em conta,
inclusive,  as  interpretações  jurisprudenciais  dadas,  até  então,  conforme
orientação  emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado
Administrativo  nº  2,  proclamado  em sessão  plenária  realizada  em  02  de
março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Feito esse registro, passo ao exame do apelo:

Da preliminar de cerceamento de defesa:

Impende analisar a preliminar levantada pelo apelante, aduzindo a
existência de cerceamento do seu direito de defesa, sob o argumento de que a
lide  foi julgada antecipadamente sem  que  lhe  fosse  oportunizado  produzir
prova em audiência, embora houvesse apresentado rol de testemunhas, além
de não haver sido facultado às partes a apresentação de razões finais.

Não prospera a tese deduzida pelo apelante.

É necessário esclarecer que a despeito de  haver postulação,  na
exordial, da oitiva de testemunhas, ante as provas já carreadas aos autos, em
especial a perícia técnica, revela-se cabível o  julgamento antecipado da lide
sem a  produção de prova em audiência,  caso  o magistrado  considere  esta
desnecessária para o deslinde do caso.
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Ademais,  faz-se mister mencionar que o art.  330 do CPC/1973
não apresenta ao julgador a faculdade de julgar a lide antecipadamente. Pelo
contrário, sempre que houver matéria eminentemente de direito ou, sendo de
fato  e  de  direito,  existir  a  possibilidade de resolver  o  mérito  com base em
documentos produzidos pelas partes, merece o feito ser julgado no estado em
que se encontra. 

Demais  disso,  é  cediço  ter  o  magistrado  o  poder-dever  de
determinar  as  provas  necessárias  à  instrução  do  processo,  indeferindo  as
diligências inúteis ou meramente protelatórias, segundo a dicção do art. 130 do
CPC-73, in verbis: 

Art.  130.  Caberá ao juiz,  de  ofício  ou a  requerimento  da
parte,  determinar  as  provas  necessárias  à  instrução  do
processo,  indeferindo as diligências inúteis  ou meramente
protelatórias. 

Dessa feita, impõe-se ao magistrado o dever de indeferir todas as
provas que se mostrem desnecessárias a solução da lide, de modo a coadunar
com o princípio da duração razoável do processo, insculpido no art. 5º, LXXVIII,
da CR/88, e com o princípio da livre convicção motivada ou mesmo dispensá-
las, dada a prova já existente. 

Dentro  desse  cenário,  mostra-se  que  inocorreu  o  alegado
cerceamento  de defesa,  pelo  simples  fato  de  ter  o  julgador  prescindido  de
realização de prova testemunhal.

Ademais, a ausência de abertura de prazo para apresentação das
razões finais pelos litigantes não se revela apta a cercear o direito de defesa do
autor/apelante,  mormente  porque,  ao  longo  da  instrução,  o  recorrente  foi
regularmente  intimado  dos  atos  processuais,  sendo-lhe  oportunizado
manifestar-se e formular os requerimentos que reputava necessários.

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  de  cerceamento  de
defesa.

Mérito. 

Trata-se de Ação Indenizatória em que o autor/apelante pretendeu
a condenação da ré/apelada ao pagamento de indenização por danos materiais
e  morais  decorrentes  dos danos suportados por  seu veículo.  Segundo sua
versão dos fatos, tais prejuízos resultaram de falha na prestação de serviços da
recorrida que, ao realizar a revisão no automóvel,  não procedeu à troca de
óleo, causando a carbonização do motor.

Sobrevindo  a  sentença,  o  magistrado  singular julgou
improcedente a demanda, nos seguintes termos:

[…]
O  requerente  apresentou apenas a  nota  fiscal  do serviço
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realizado  no  veículo,  depois  da  ocorrência  da  falha
mecânica (fl. 18), o que não é suficiente para correlacionar a
falha mecânica, com a prestação dos serviços de revisão do
veículo.
Por seu turno, a perícia técnica realizada no veículo, cujo
parecer  se  encontra  às  fls.  102/109,  indica  de  modo
contundente que a falha apresentada no veículo não guarda
relação com a troca de óleo do motor. Em outras palavras,
não possui nexo causal com o serviço de revisão do veículo,
realizado  pelo  demandado.  Às  fls.  108,  o  Senhor  perito
afirma:
[…]
Cabe  frisar  ainda que  o  Demandante  não  indicou
assistentes  técnicos  para  acompanhar  a  perícia;  sequer
manifestou-se sobre o laudo produzido pelo Perito. Em caso
como  este,  as  conclusões  alcançadas  pelo  expert,
judicialmente  nomeado  para  a  vistoria  do  veículo,  que
possui  conhecimentos técnicos acerca do assunto,  devem
prevalecer  e  servir  de  fundamento  à  ilação  que  ora
alcançamos.
[…]
PELO  EXPOSTO,  sem  mais  delongas,  JULGO
IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, nos termos do art. 269, I,
CPC.
[…]

Por sua vez, o promovente busca a reforma da sentença baseado
nos seguintes argumentos: 1) nulidade da perícia, pois o expert não vistoriou o
veículo; 2) a conclusão da perícia não se sustenta, pois não há como se admitir
“que a ausência de troca de óleo dentro das especificações da fábrica não
ocasionaria  dano ao veículo”;  3)  há prova do fato constitutivo do direito  do
autor,  pois  foram apresentadas notas  fiscais  e  ordens de serviço,  as  quais
comprovam  que  a  empresa  recorrida  não  realizou  a  troca  de  óleo,  fato
incontroverso; 4) os transtornos suportados não se enquadram como meros
aborrecimentos, o que impõe o arbitramento de indenização por danos morais.

Cinge-se,  a  controvérsia,  em  torno  do serviço prestado  por
pessoa jurídica de direito privado à pessoa física (na qualidade de destinatária
final), de modo que a relação jurídica travada entre o autor e a ré configura
clara relação de consumo e deve sob essa ótica ser apreciada (art. 2º e 3º do
CDC). 

Incidem, portanto, as regras especiais sobre responsabilidade civil
previstas na legislação do consumidor, segundo as quais:

CDC.  Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação
dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos
à  prestação  dos  serviços,  bem  como  por  informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança
que  o  consumidor  dele  pode  esperar,  levando-se  em
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consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II  -  o  resultado  e  os  riscos  que  razoavelmente  dele  se
esperam;
III - a época em que foi fornecido.
§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de
novas técnicas.
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado
quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Nessa  toada,  para  a  configuração  da  responsabilidade  da
empresa ré, faz-se necessária a presença do dano e da relação de causalidade
entre esse e o serviço prestado. A natureza da responsabilidade é objetiva,
baseada na Teoria do Risco da Atividade, cabendo à ré provar eventual culpa
exclusiva  do  consumidor ou  de  terceiro  ou  a  inexistência  de defeito  na
prestação do serviço.

Da análise do contexto probatório destes autos,  tenho que não
restou comprovada a relação de causalidade entre o defeito  apontado pelo
autor/consumidor  e  o  serviço  prestado  pela  ré/fornecedora,  devendo  ser
mantida a sentença de improcedência proferida pelo Juiz primevo.

Segundo o autor/apelante houve falha na prestação de serviço
pela  ré/apelada,  uma  vez  que  esta,  ao  efetuar  a  revisão  no  veículo  de
propriedade  do  demandante,  não  teria  efetuado  a  troca  de  óleo,  o  que
ocasionou a carbonização do motor e,  por consequência, prejuízos de ordem
material e moral.

No  entanto,  a  perícia  técnica  realizada  durante  a  instrução
processual não corrobora a versão apresentada na exordial.  Ao contrário,  o
expert concluiu, de forma expressa e inequívoca, a inexistência de falhas na
prestação de serviços pela ré/apelada. Assim consignou o perito:

[…]
A partir  da  perícia  realizada  e  da  análise  do  processo,  é
possível afirmar que o veículo objeto da perícia encontra-se
em circulação, estando registrado no Detran, PB, em nome
de outra pessoa, diferente do Sr. Alysson Correia Ramalho.
O sistema reclamado e os defeitos informados pela parte
autora,  quanto  à  carbonização,  são  tecnicamente
decorrentes do uso de combustível de má qualidade e da
forma como é conduzido o veículo. É possível afirmar, de
modo conclusivo,  que tecnicamente a concessionária Dão
Silveira  Motors  Ltda  realizou,  quando  demandada,  os
procedimentos necessários e recomendados pelo manual de
proprietário  e  que  o  usuário  do  veículo  é  o  responsável
técnico  por  ter  permitido  o  motor  do  veículo  atingir  a
situação relatada no processo. (fl. 103)
[…]
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Os documentos apresentados pela parte autora e que fazem
parte do processo demonstram que a concessionária Dão
Silveira realizou os procedimentos necessários e exigidos no
manual de proprietário do veículo. Com relação a Ordem de
Serviço (OS) 49223 (página 11 do processo) realizada no
dia 26/06/2009 quando o veículo encontrava-se com 26.436
km rodados, foi correta a postura da concessionária em não
trocar  o  óleo  do  motor,  uma  vez  que  este  já  tinha  sido
trocado com 22.748 km em 17/02/2009. Portanto, de acordo
com o que determina o manual de proprietário do veículo, a
próxima troca de óleo somente deveria acontecer quando o
veículo apresentasse 30.000 km ou tivesse decorrido prazo
de 6 meses, sendo procedimento padrão considerar o que
ocorrer  primeiro.  Assim  observa-se  que  a  atuação  da
concessionária  quanto  a  esta  questão  foi  tecnicamente
correta. (fl. 108)
[…]

Sendo assim, com  lastro nas informações expostas no parecer
técnico, é possível concluir que a ré/apelada prestou os serviços demandados
pelo autor/apelante de forma adequada, mormente no que pertine à ausência
da troca de óleo na revisão automotiva realizada em 26/06/2009, agindo em
conformidade  com  os  padrões  tecnicamente  exigíveis  para  a  espécie,
inexistindo, dessarte, liame causal entre o defeito apontado pelo autor/apelante
e o serviço fornecido pela ré/apelada.

Ademais, não merece guarida a tese aventada pelo recorrente, no
sentido de que nula seria a perícia, ante a ausência de vistoria do veículo pelo
expert,  uma vez que o próprio insurgente, no petitório de fls. 97/98, informou
que havia vendido o automóvel e pugnou que o perito esclarecesse os fatos
por meio de parecer técnico. Confira-se:

[…]
Ademais,  o  veículo  já  fora  vendido  pelo  Autor,  o  que
igualmente  inviabiliza  a  realização  da  perícia,  destarte,
melhor  seria,  que  a  perícia  requerida  se  vertesse  em
esclarecimentos do r. perito ao caso dos autos, através de
parecer técnico ou em audiência, o que desde já se requer.
(fl. 97)
[...]

Como bem pontuou o Procurador de Justiça em seu parecer,  “o
próprio  autor  considerou  suficiente  que  o  perito  emitisse  um  laudo  sem
examinar  o  veículo,  emitindo  sua  opinião  técnica  em  forma  de
‘esclarecimentos’. E foi exatamente isto o que aconteceu, já que, não tendo o
apelante comparecido ao ato designado, nem apresentado o veículo, o perito
registrou em um laborioso laudo suas impressões técnicas e científicas sobre
os fatos em discussão, conforme se infere às fls. 104/110”. (fl. 163)

Ora, se o autor/apelante pugnou que o perito,  sem examinar o
veículo, apresentasse parecer técnico sobre a matéria em debate, não pode
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agora,  em  sede  recursal,  arguir  a  nulidade  da  perícia  com  fundamento
justamente  na  ausência  de  vistoria  do automóvel.  Tal  conduta  configura
comportamento contraditório e viola o princípio da boa-fé objetiva, o que não se
pode admitir.

Neste  sentido,  colaciono  precedente  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

[...]
3. "O princípio da boa-fé objetiva proíbe que a parte assuma
comportamentos  contraditórios  no  desenvolvimento  da
relação  processual,  o  que  resulta  na  vedação  do  venire
contra  factum  proprium,  aplicável  também  ao  direito
processual".  (AgRg  no  REsp  1280482/SC,  Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
07/02/2012, DJe 13/04/2012)
[…]
6.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento,  com  aplicação  de
multa.
(STJ,  EDcl  no  REsp  1435400/RS,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
04/11/2014, DJe 11/11/2014)

Por fim,  também não há de ser acolhida a tese aventada pelo
apelante  no  sentido  de  que  as  conclusões  do  perito  seriam inadmissíveis,
mormente porque antes da prolação da sentença vergastada, o Juiz primevo
concedeu às partes o prazo comum de 10 (dez) dias para se manifestarem
sobre  o  laudo  pericial.  Entretanto,  regularmente  intimado  (fl.  115),  o
autor/apelante  quedou-se  inerte  (fl.  121),  não  apresentando  nenhuma
impugnação ao parecer acostado aos autos, operando-se a preclusão quanto a
este ponto.

Neste sentido:

[…]
5. A declaração de nulidade relativa depende da iniciativa da
parte  interessada,  devendo  ser  alegada  na  primeira
oportunidade que tenha para se manifestar no processo, sob
pena de preclusão lógica e temporal. Precedentes.
6. Na hipótese, se a parte considerava incorreto o índice
determinado  pelo  perito  no  laudo técnico,  deveria  ter
impugnado sua indicação na primeira oportunidade que
teve para falar  nos autos,  o que,  como afirmado pelo
Tribunal  local,  deixou  de  fazer  por  duas  vezes,
operando-se a preclusão.
[…]
(STJ,  REsp  1371431/RJ,  Rel.  Ministro  RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013,
DJe 08/08/2013)
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Feitas tais considerações, nego provimento ao apelo.

É como voto.

Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em  exercício. Participaram  do  julgamento,  além  do Relator,  eminente  Dr.
Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dra. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 05 de
setembro de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/08
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